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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO  (H=ðÌ1H1U0)

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
fls.5/5

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO n. 00241398620124013700/MA

PROC. ORIGEM: 241398620124013700
RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA (RELATOR):  

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela União Federal (fls.223/227), contra acórdão proferido por este Tribunal, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - ILHA COSTEIRA DE SÃO LUÍS/MA - EC 46/2005 - DEMARCAÇÃO - NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL, SOB PENA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO - CADEIA SUCESSÓRIA DOMINIAL DO IMÓVEL COMPROVADA - PROPRIEDADE PARTICULAR - INEXIGIBILIDADE DA COBRANÇA DE FORO E LAUDÊMIO.

1. In casu, o magistrado sentenciante solucionou, com propriedade e lucidez, a controvérsia dos autos: “[...] o processo demarcatório levado a efeito pela SPU – no qual a União convidou os respectivos interessados apenas pela via editalícia – encontra-se viciado, por ter sido desatendida a indispensável convocação formal da empresa em nome da qual está registrado o imóvel em questão (=interessada certa e com endereço conhecido), para que pudesse oferecer esclarecimentos concernentes ao seu terreno compreendido no trecho demarcado e para que pudesse oferecer impugnação à demarcação. Como corolário lógico, sendo nulo, à primeira visa, o procedimento administrativo demarcatório pela ausência de convite válido, são inexigíveis o foro e o laudêmio”.  Como corolário lógico, sendo nulo, à primeira visa, o procedimento administrativo demarcatório pela ausência de convite válido, são inexigíveis o foro e o laudêmio”.
2. Com efeito, tal demarcação, sem a notificação pessoal dos interessados, caracteriza afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

3. “O STF, em julgamento datado de 16 MAR 2011, entendeu atentatória aos princípios do contraditório e ampla defesa, nos procedimentos demarcatórios de terrenos de marinha, a convocação dos interessados por edital da forma como permitia o art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, na redação dada pela Lei n. 11.481/2007, suspendendo a novel legislação”. (AG 0074617-77.2011.4.01.0000 / MA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.394 de 09/03/2012).
4. “O entendimento do STJ é, portanto, no sentido de ser necessária a notificação pessoal dos interessados certos (proprietários à época) no procedimento de demarcação da linha preamar.” (APELRE 200951020010656, Desembargador Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, TRF2 - SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data: 26/04/2011 - Página: 178).

5. “Após a edição da EC 46/2005, não pode mais a União ostentar qualquer pretensão de domínio das áreas contidas em ilhas costeiras ou oceânicas, sede de município, vez que "a mera circunstância - como no caso - de a ilha costeira ou oceânica ser "sede de Município" já altera a propriedade das áreas nelas contidas, reputando-se - em presunção absoluta - pertencerem à municipalidade, ou, quando o caso, a terceiros. Da simples leitura do dispositivo já se vislumbra que a Ilha de São Luís, por ser sede de Município do mesmo nome, está excluída dos bens da União, ali especificados." (AC 2007.34.00.033470-0/DF, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.321 de 17/07/2009). 
6. Além do mais, “havendo prova de que o imóvel se encontra registrado em nome de particular no Cartório de Registro de Imóveis, não pode ser exigida taxa de ocupação de terreno de marinha sem o devido processo legal." (AC 2004.34.00.021614-0/DF, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p.98 de 17/07/2009).
7. Na hipótese, existindo nos autos prova documental que mostra a propriedade particular do imóvel, não enquadrado como terreno de marinha, não há que se falar na cobrança de foro e laudêmio. 

8. Apelação e remessa oficial não providas. Sentença mantida. (fls. 219/220)
Sustenta a Embargante, em síntese, a ocorrência de omissão no julgado, eis que o acórdão embargado deixou de apreciar “(...) as normas previstas no art. 20, todos os incisos, da Constituição Federal (na redação dada pela EC 45/2006); art. 37, inc. XXI, também da Constituição, arts. 1º e 4º do Decreto 66.227/70; art. 1º do Dec. 71.206/72; art. 4º, inc. V, Constituição de 1967, com a redação dada pela EC n. 01/69; art. 1º do DL 178/67; arts. 5º, alín. “i” e 35 do Decreto-Lei n. 3.365/41, salientando-se que o bem se encontra devidamente registrado no nome da União, motivo pelo qual se mostra induvidoso que a parte contrária tinha pleno conhecimento disso”. (fls. 226)

Requer, assim, o acolhimento dos embargos, com a reforma do julgado, bem como emissão de julgamento explícito para fins de prequestionamento.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA (RELATOR):  

Os embargos de declaração, conforme estabelece o art. 535, do CPC, em face da existência de vícios (omissão, contradição e/ou obscuridade) contidos na sentença ou no acórdão, têm a finalidade de esclarecer, complementar e aperfeiçoar essas decisões judiciais. Assim, não é cabível a oposição de embargos de declaração, objetivando viabilizar a revisão ou anulação de decisões, ainda mais se a matéria foi debatida, mesmo que implicitamente.

Neste sentido é o entendimento pacífico do STJ: “Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reexame da questão atinente ao reconhecimento da violação do art. 535, do CPC, o que é inviável de ser revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no artigo 535 do CPC. Precedentes da Corte Especial: AgRg nos EDcl nos EREsp 693.711/RS, DJ 06.03.2008; EDcl no AgRg no MS 12.792/DF, DJ 10.03.2008 e EDcl no AgRg nos EREsp 807.970/DF, DJ 25.02.2008”.

Quanto ao prequestionamento, também o STJ tem se pronunciado no sentido de que: “Os embargos de declaração têm como requisito de admissibilidade a indicação de algum dos vícios previstos no ar. 535, do CPC, supostamente detectados no decisum embargado, não se prestando, contudo, ao mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de eventual recurso extraordinário, porquanto visam, unicamente, completar a decisão quando presente omissão de ponto fundamental, contradição entre a fundamentação e a conclusão, ou obscuridade nas razões desenvolvidas” (Precedentes da Corte Especial: EDcl no AgRg nos EREsp 807.970/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 19.12.2007, DJ 25.02.2008; EDcl no AgRg nos EREsp 707.848/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, julgado em 06.12.2006, DJ 05.02.2007; EDcl na SEC 968/EX, Rel. Ministro Felix Fischer, julgado em 23.11.2006, DJ 05.02.2007; e EDcl nos EREsp 579.833/BA, Rel.Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 04.10.2006, DJ 04.12.2006).4. Embargos de declaração rejeitados” (EDcl no AgRg no REsp 897.857/MG, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 15/09/2008).

Cumpre ainda esclarecer que: “(...) O não-acatamento das teses do recurso não implica cerceamento de defesa. Ao juiz cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente à lide. Não está obrigado a julgá-la conforme o pleiteado pelas partes, mas sim com seu livre convencimento (CPC, art. 131), usando fatos, provas, jurisprudência, aspectos atinentes ao tema e legislação que entender aplicáveis ao caso. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância especial, se não há vício para suprir. Não há ofensa aos arts. 165, 458, II e III, e 535, I e II, do CPC quando a matéria é abordada no aresto a quo” (AgRg no Ag 987.898/RJ, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 04/06/2008).

Sem razão a Embargante.

No caso em tela, não há omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, vez que o julgado atacado abordou todos os pontos necessários à resolução da lide, de forma completa e clara. 

Constato que o voto analisou a questão exatamente nos termos em que proposta e decidiu no sentido de que: “(...) a alteração introduzida no artigo 20, inciso IV, da Constituição Federal, pela Emenda Constitucional n. 46/2005, excluiu da propriedade da União as ilhas costeiras que contenham sede de Município, ressalvadas as hipóteses nela previstas e as áreas que já se encontravam incorporadas aos domínios dos Estados, dos Municípios e dos particulares (arts. 20, IV e 26, II)”. (fl. 213)

Portanto, a partir daquela data (maio de 2005), não paira mais nenhuma dúvida: a mera circunstância – como no caso - de a ilha costeira ou oceânica ser “sede de Município” já altera a propriedade das áreas nelas contidas, reputando-se pertenceram à municipalidade, ou, quando o caso, a terceiros. 

Na espécie, a documentação acostada aos autos (fls. 22) demonstra que o embargado é o proprietário particular do imóvel, localizado na cidade de São Luís/MA, registrado no 1º Cartório de Registro de Imóveis da Capital.

Com efeito, consoante jurisprudência pátria, havendo nos autos prova documental que demonstre que houve “regulares e válidas transmissões de propriedade do imóvel, com base nos títulos translatícios, efetivamente registrados”, não há que se falar em cobrança de foro e laudêmio sobre tal área.

Nesse sentido, confiram-se:

“APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO CONSTITUCIONAL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. DEMARCAÇÃO. REGISTRO DE IMÓVEIS. PRESUNÇÃO DE PROPRIEDADE PARTICULAR. ARTS. 20 E 26, CF/88. DECRETO-LEI 9.760/46. PROVIMENTO. 

1. Cuida-se de Mandado de Segurança contra o ato administrativo praticado pela União Federal, através do Serviço de Patrimônio da União (SPU) no Espírito Santo, que determinou a cobrança de taxa de ocupação relativa ao imóvel descritos na petição inicial, por classificá-lo como “terreno de marinha”, de acordo com a linha da preamar de 1831. 

(...)

4. É certo que a União Federal pode demarcar seus terrenos de marinha, mas deve, especialmente nos casos em que os imóveis tenham sido regularmente negociados e registrados, observar os princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, na medida em que o art. 1245, § 2º do Código Civil Brasileiro de 2002 também afirma a necessidade de ação própria para a decretação da invalidade do registro e de seu cancelamento, não sendo, portanto, aceitável a tese da apelante acerca da regularidade do procedimento administrativo que culminou com a inclusão dos imóveis no cadastro dos “terrenos de marinha” mantido pela Secretaria de Patrimônio da União, sem a observância dos preceitos legais. 

5. Assim, a relação jurídica é inexistente enquanto não for utilizada a via adequada para caracterizar o imóvel como terreno de marinha, nada obstando que a União venha a utilizar-se dos meios legais para fazê-lo, desde que respeitado o devido processo legal. (Precedentes citados) 

6. Apelação provida. Sentença reformada”.

(TRF2 - AMS 2004.50.01.012562-1, Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, DJe de 29/11/2010)

“CIVIL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA DE TAXA DE OCUPAÇÃO. IMÓVEL SITUADO EM ILHA COSTEIRA. PROVA DE PROPRIEDADE PARTICULAR. COBRANÇA INDEVIDA. INSCRIÇAO EM DÍVIDA ATIVA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS: CABIMENTO.

1. Havendo prova de que o imóvel se encontra registrado em nome de particular no Cartório de Registro de Imóveis, não pode ser exigida taxa de ocupação de terreno de marinha sem o devido processo legal. 

2. A inscrição indevida de débito em Divida Ativa impõe o dever de indenizar por danos morais. Precedentes. 

3. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento.

(TRF1 - AC 2004.34.00.021614-0/DF, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 de 17/07/2009, p. 98).

“PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - IMÓVEL SITUADO EM ILHA COSTEIRA - TAXA DE OCUPAÇÃO - INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA - EC Nº 46/2005 - AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Não é devida a taxa de ocupação se o imóvel se encontra localizado em ilha costeira e integra o patrimônio privado. 

2. In casu, depreende-se da documentação carreada aos autos que o imóvel em questão encontra-se situado na ilha costeira da São Luís/MA, com registro imobiliário em nome da executada. 

3. Precedente: AC n. 2007.34.00.033470-0/DF, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 de 17/07/2009, p. 321; AC n. 2004.34.00.021614-0/DF, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 de 17/07/2009, p. 98; AGA n. 2007.01.00.015861-1/MA, Rel. Juiz Federal Convocado Marcelo Albernaz, Quinta Turma, DJ 07/12/2007, p. 79. 

4. Agravo Regimental não provido”.

(TRF1 - AGA n. 2006.01.00.004308-8, Juíza Federal Gilda Sigmaringa Seixas (Conv.), DJe de 27/08/2010)

“CONSTITUCIONAL, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. IMÓVEL SITUADO EM ILHA COSTEIRA( SÃO LUIS). COBRANÇA, PELA UNIÃO, DE TAXA DE OCUPAÇÃO. EXISTÊNCIA DE PROVA NOS AUTOS DE QUE A PROPRIEDADE IMÓVEL INTEGRA O PATRIMÔNIO PARTICULAR.

1. A Constituição Federal de 1988, em seu art. 20, inciso IV, incluiu, como bens da União, as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas as que contenham a sede de Municípios, assim como aquelas de que trata o art. 26, inciso II, da Carta Magna. Logo, as ilhas costeiras, em face das exceções previstas, podem ser tanto da União como dos Estados, Municípios ou de terceiros.

2. Na hipótese, acha-se comprovada a propriedade do imóvel em questão por particular, à vista da escritura pública de compra e venda, bem como da certidão vintenária com toda a cadeia sucessória.

3. Apelação e remessa oficial desprovidas”.

(AC 2003.37.00.007148-3/MA, Rel. Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida, Conv. Juiz Federal Avio Mozar Jose Ferraz de Novaes, Quinta Turma, DJ de 27/07/2007, p. 72)
Ressalto, por oportuno, que consta do voto: “O STF, em julgamento datado de 16 MAR 2011, entendeu atentatória aos princípios do contraditório e ampla defesa, nos procedimentos demarcatórios de terrenos de marinha, a convocação dos interessados por edital da forma como permitia o art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, na redação dada pela Lei n. 11.481/2007, suspendendo a novel legislação.” (fl. 209/210).

Registro, por necessário, que, no caso, restou comprovada a propriedade do imóvel em comento pelo embargado, consoante documentos carreados aos autos de fls. 22. 

De fato, a questão não foi decidida conforme objetivava a embargante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. No entanto, é de se ressaltar que o juiz não está obrigado a se manifestar sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos por elas indicados ou a responder a todos os seus argumentos. Tem-se, ainda que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento.

A propósito, vale, ainda, destacar que o STJ já decidiu que: “Não viola o art. 535 do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.” (REsp 1268609 / MG; Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES;  SEGUNDA TURMA; data de julgamento: 08/11/2011; publicação/ fonte: DJe 17/11/2011).
Verifica-se, na verdade, que a finalidade dos presentes embargos não é a correção de defeitos, mas sim a reapreciação dos termos do acórdão e/ou o prequestionamento de dispositivos constitucionais e/ou infraconstitucionais.

Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração apresentados.

É como voto.
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